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Folha nª ”'til do Proc.
MEL—agºdª 203%.
Ana Lúcia de Oliveira ousaCÁMARAMUNICIPALDE

SÃO PAULO
EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA
ADMINISTRAÇÃOPÚBLICA

Na qualidade de membro desta Comissão e no
intuito de subsidiar a análise do projeto de lei nº 394/2016, de autoria do nobre Vereador

Gilberto Natalini, que estabelece programa de benefícios e incentivos para os proprietários
de imóveis com valor histórico ou arquitetônico relevante para que preservem e recuperem
ou reconstruam fachadas originais, no âmbito do municipio de São Paulo, solicito o

encaminhamento de pedido de informações ao Executivo, para que este se pronuncie a

respeito da viabilidade da propositura, com as modificações efetuadas pelo substitutivo da

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. Desta forma, solicito, ainda,

que uma cópia do substitutivo da CCJPL esteja acompanhada deste pedido, afim de melhor

subsidiar a manifestação.

São Paulo,, x

PAULO FRANGE
VEREADOR

Deferido ª "l / 40/ JÓÍÉ) /” ?

f/ 7($i/f
GILSON BARRET

VEREADOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE MINISTRAÇÃO PÚBLICA
!

!

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (1068244000 www.camara.sp.gov.br
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CÁMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

São Paulo, 08 de novembro de 2018.

. do Proc.
Ofício SGP-12 nº 572/2018 $$$?) usaLúcia de Oliveira 0

Ana RF100.823
II

Senhor Prefeito

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Administração
Pública, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do art. 32, & 2º,
inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência, pedido de
informações sobre o Projeto de Lei nº 394/2016, de autoria do vereador GILBERTO
NATALINI que “ESTABELECE PROGRAMA DE BENEFÍCIOS E INCENTIVOS PARA OS
PROPRIETÁRIOS DE IMÓVEIS COM VALOR HISTÓRICO OU ARQUITETÓNICO
RELEVANTE PARA QUE PRESERVEM E RECUPEREM OU ,RECONTRLJAM FACHADAS
ORIG/NA/S E PAREDES EXTERNAS, NO AMB/TO DO MU/C/P/O DE SAO PAULO E DA
OUTRAS PROVIDENCIAS.”

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração,
colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a Secretariadessa
Comissão.

%“ NSPEFORIA
DA CÃMARA MUNQIÍZIJAL

MILTON LEITE
%?ROTOCOLOIEZE)

,

OPresudente
%HORARJO. gb
,TWFRADA:

O

, xiDA:

Anexo: cópia do pedido de informações. ã,.»—
7,3%, » ªi.." ,

Ari—...:? mmm '“(WT "'—,ª ª,

A Sua Excelência o Senhor ª,BRUNO COVAS
Dignissimo Prefeito da Cidade de São Paulo
CEP 01415-001 — São Paulo-SP— 9º andarATL [“TT“, _ ,Tel.: 3113-8000 , '“3

., «400,31! ; It'—,

E—mail: prefeito©prefeiturasp.qov.br f,, ,,,,
ª --

Palácio Anchieta- Viaduto Jacareí, 100, 2º andarSala " ' 3 - ão Paulo SP- CEP 01319-900
Fone (11) 3396- 3911 -—

ª '
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%ffe/ez/áwa 6/0 O/Íázwzà%í0 6% 3620 ?am/a

São Paulaªjº de t'ªºº'MW de2019.

GABINETE DO PREFEITO

0 if
i ,

DOCREC

O/ícío _Á. ?. o!) n ª? ª i
| 01” C/ 107/2019

. ' '
_ o "Ref.. OfICIO SGP 12 n 572/2018

Folha nº 80 do pms

Senhor Presidente

Reportando-me ao oficio acima referenciado, em
atenção ao pedido de subsídios formulado pela Comissão de Administração
Pública acerca do Projeto de Lei nº 394/2016, de autoria do Vereador Gilberto
Natalini, que “estabelece programa de benefícios e incentivos para os
proprietários de imóveis com valor histórico ou arquitetônico relevante para que
preservem e recuperem ou reconstruam fachadas originais e paredes externas “
no âmbito do Município de São Paulo e dá outras providências”, encaminho a gig

..:,

essa Presidência cópia das informações prestadas pela Secretaria Municipal da

Fazenda e pela SecretariaMunicipal de Cultura.

Na oportunidade, renovo-lhe meus protestos de

apreço e consideração.

S cre rio/da Casa Civil

Ao

Excelentíssimo Senhor
EDUARDO TUMA

Digníssimo Presidente da CâmaraMunicipal de São Paulo
__,4,

MTGS/SFM/drs
Resp 394-16
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PREFEITURADO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

SF/SUREM/DEJUG/AJT- Núcleo de Assessoria Jurídico-Tributária do Gabinete de DEJUG

Praça do Patriarca, 69, — Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01002-010
Telefone:

Informação SF/SUREM/DEJUG/AJTNº 013918199

DEJUG

SenhorDiretor,

. Trata-se do Projeto de Lei nº 394/2016, doravante denominado PL, encaminhado por meio
do Ofício SGP—12 nº 572/2018, de autoria do vereador Gilberto Natalini, que pretende estabelecer
programa de benefícios fiscais para proprietários de imóveis construídos até 1945, de valor histórico ou
arquitetônico relevante, com o objetivo de fomentar a preservação e a recuperação ou a reconstrução de
fachadas originais e paredes externas.

Da disciplina atual

A Lei nº 10.598, de 19 de agosto de 1988, concede desconto de 50% no IPTU a imóveis que
forem restaurados dentro da área delimitada pelo seguinte perímetro: Praça João Mendes, Praça Clóvis
Bevilacqua, Avenida Rangel Pestana, Parque D. Pedro II, Avenida do Estado até Avenida Santos Dumont,
Avenida Santos Dumont, Rua Rodolfo Miranda até Rua Prates, Rua Prates até Rua José Paulino, Rua José
Paulino, Estrada de Ferro FEPASA, Alameda Eduardo Prado até Avenida São João, baixos da Via Elevada

.Presidente Arthur da Costa e Silva, Rua Amaral Gurgel, Rua da Consolação,Viaduto Nove de Julho, Viaduto
Jacareí, Rua Dona Maria Paula, Viaduto Dona Paulina e Praça João Mendes.

Fora dessa área, os imóveis de caráter histórico ou de excepcional valor artístico, cultural ou
paisagístico, localizados nas zonas de uso 21, 29, 214, 215, 216, 217 e 218, preservados por lei municipal,
também podem receber o mesmo desconto, desde que (I) não gozem da isenção prevista no artigo 9º da
Lei nº 9.725, de 2 de julho de 1984 e (II) sejam igualmente restaurados.

O referido desconto é concedido a partir do exercício seguinte ao do início da restauração, e
perdurará até aquele em que as obras forem concluídas, no prazo máximo de 2 (dois) anos.

Qualquer benefício fiscal relacionado à preservação, recuperação ou reconstrução de
imóveis deve ser concedido por prazo certo e com aspectos quantitativos legalmente definidos, guardando
relação com o periodo de obras, de modo que possa servir de motivação para a sua concessão.

O PL em análise não quantifica os descontos a serem concedidos e nem dispõe sobre os
prazos pelos quais se pretendam oferecer benefícios fiscais. Tais aspectos deveriam estar contidos na lei,
não poderão ser dispostos posteriormente por normas infralegais.

Ademais, entendemos que a disciplina delineada pelas leis nº 9.725, de 1984, e nº 10.598,
de 1988, é suficiente para fomentar a preservação dos imóveis de valor histórico e cultural.
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“'

. lªcuna nº3211.“ lªmªE*Da renúncia de receita

Na nossa visão, promover renúncia de receita em momento de agu 'a ri e financeira, com
consequente impacto negativo nas finanças municipais, é atitude temerária e que “pode, em última
análise, desaguar na diminuição das verbas à disposição da municipalidade para prestar serviços públicos
essenciais à população, como saúde, educação, habitação e segurança pública.

O PL em questão não apresenta qualquer medida financeira compensatória para os
descontos propostos.

Entendemos não haver motivos suficientes para a expansão pretendida de renúncias de
receitas tributárias, mormente num momento de crise econômica aguda, com impactos na arrecadação.

Conclusão

Ante o exposto, e não obstante os méritos da proposta, parece-nos que não se justifica, em
razão dos motivos expostos, a aprovação do Projeto de Lei em questão.

Sendo o que me cabia informar, coloco-me à disposição para maiores informações.

São Paulo, 15 de janeiro de 2019.

. Marcelo Tannuri de Oliveira

Auditor-Fiscal TributárioMunicipal

SF/SUREM/DEJUG

,ªii Documento assinado eletronicamente por Marcelo Tannuri de Oliveira, Auditor Fiscal Tributário
É ªº 35 Municipal, em 15/01/2019, às 11:14, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 89, inciso I

do Decreto 55.838/2015
aureatufs ªw

vãetromáa

ª. A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
' : https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?

" ' acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 013918199
& e o código CRC CCBGFFIF.

..?:I'-|.'

Referência: Processo nº 6010.2018/0001929-8 SEI nº 013918199
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PREFEITURADO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO. ”' “º-
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

SF/SUREM/DEJUG/AJT- Núcleo de Assessoria Juridico-Tributária do Gabin te de DEJUG

Praça do Patriarca, 69, - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01002-010
Telefone:

Encaminhamento SF/SUREM/DEJUG/AJTNº 013918463

SF/SUREM/DEJUG

SenhorDiretor,

.estituo-lhe o presente expediente com manifestação de Auditor-Fiscal desta unidade, que acolho.

Á sua consideração.

São Paulo, 15 de novembro de 2019.

Wesley Azevedo Aragão de Souza

Auditor-Fiscal TributárioMunicipal

Assessor Técnico do Departamento de Tributação e Julgamento. DEJUG

SUREM/DEJUG/WAAS/mto

Documento assinado eletronicamente por Wesley AzevedoAragão de Souza, Auditor Fiscal Tributário
Municipal, em 15/01/2019, às 15:56, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 89, inciso I

do Decreto 55.838/2015

ªs. ?ª -_

:
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PREFEITURAoo MUNICÍPIO DE sÃo PAULO

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

SF/SUREM/DEPAC/DICAR — Divisão de Previsão e Controle de Arrecadação

Praça do Patriarca, nº 69, - Bairro Centro — São Paulo/SP - CEP 01002-010
Telefone:

Informação SF/SUREM/DEPAC/DICARNº 013964599

DICAR - Sr. Diretor,

Trata-se de demanda de estudo de impacto orçamentário-financeiro, conforme solicitação no documento

013828186, acerca do Projeto de Lei nº 394/16, que estabelece programa de benefícios e incentivos para

os proprietários de imóveis com valor histórico ou arquitetônico relevante para que preservem e

.recuperem ou reconstruam fachadas originais e paredes externas, conforme substitutivo apresentado no

documento 012471612.

Em suma, destaco as seguintes características do projeto de lei,
relevantes para o estudo de impacto:

. São abrangidos os imóveis construídos anteriormente a 1945 (Art. lº);

. A concessão do benefício estará sujeita a parecer de juízo técnico prévio (Art. lº);

. O tributo objeto de desconto será o IPTU (Art. lº êlº).

Cabe observar que não foi apontado no projeto de lei o percentual de desconto a ser aplicado no IPTU.

Isso posto, o estudo de impacto foi elaborado a partir da seleção dos imóveis com potencial de serem

abrangidos, utilizando o ano de construção corrigido, da tabela de dados avaliativos do IPTU (base

replicada sfimob). Em seguida, o montate do impacto foi estimado com base no valor devido para os

imóveis selecionados na emissão geral do IPTU de 2019 (na tabela cadastro_notificacao__iptu). Além disso,

.foram empregadas as seguintes premissas para se obter uma estimativa do impacto
máximo:

. Foi considerada isenção de 100% e adesão de 100% dos imóveis potencialmente abrangidos;

. Foram desprezados os descontos por pagamento à vista e a inadimplência;

. Para anos subsequentes a 2019, foi feita a correção pelo IPCA,
considerando as medianas das

expectativas cadastradas no sistema do BACEN, em 11/01/2019.

0 resultado obtido foi de uma perda máxima estimada para 2019 de 101 milhões de reais, conforme

tabela abaixo.

Ano Impacto máximo estimado (reais)

2019 — 101.142.751
2020 - 105.208.690
2021 - 109.417.037
2022 - 113520176
2023 - 117.777.183

Informo, por fim, que o código da consulta e a minuta de cálculo encontram-se arquivados nas pastas da

divisão, para eventuais verificações ou reformulações. M
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São Paulo, em 16 de janeiro de 2019

Giovane Augusto Guimarães Salimena

Auditor Fiscal TributárioMunicipal

https://sei.prefeitura.sp.gov. br/sei/controlador_ externo. php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 013964599

EI . q-ji m. e o código CRC C401C3EF.
“F;-&'.

Referência: Processo nº 6010.2018/0001929-8 SEI nº 013964599

Qriado por d756214, versão 7 por (1756214 em 16/01/2019 15:57:20.
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Folha nª SZ [lt—
zx #— dº prºc.

"aªª—LWzo/Á

PREFEITURADO MUNICÍPIO DE sÃo PAULO

Vera Nice
RF 1,06%,—semª

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

SF/SUREM/DEPAC/DICAR - Divisão de Previsão e Controle de Arrecadação
Praça do Patriarca, nº 69, - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01002-010

Telefone:

Encaminhamento SF/SUREM/DEPAC/DICARNº 013967822
DEPAC - Sra. Diretora,

Em atendimento à solicitação do documento 013828186, retorno o presente com a informação do senhor
auditor no documento 013964599, 0 qual subscrevo.

São Paulo, em 16 de janeiro de 2019

Fabio de AraujoWaclawovsky
Diretor da Divisão de Previsão e Controle da Arrecadação

* Documento assinado eletronicamente por Fábio de AraújoWaclawovsky, Diretor de Divisão Técnica,
É) em 17/01/2019, às 11:36, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 89, inciso I do Decreto

55.838/2015

%É
.
E.! A autenticidade deste documento pode ser conferida no site

-- |?" https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
| É "3- acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 013967822
"ªlli-:! E e o código CRC DDZZGBFO.

Referência: Processo nº 6010.2018/0001929-8 SEI nº 013967822

Criado por d756214, versão 2 por d756214 em 16/01/2019 16:05:00.
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Folha nª 8/37

""—Lig
VeraNic. -,,,,','DF“ -

PREFEITURADO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

SF/SUREM - Subsecretaria da Receita Municipal
Praça do Patriarca, nº 69, - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01002—010

Telefone: (11) 2873-7615
Encaminhamento SF/SUREMNº 013996077

SF/COJUR
Senhor Coordenador,

Encaminhamos o presente com a manifestação do DEJUG (013918199) e do DEPAC (013964599), que

.acolho, para prosseguimento.
Atentar-se para o prazo solicitado até dia 2310112019.

Atenciosamente,

SUREM, em 17 de janeiro de 2019.

Pedro Ivo Gândra

Subsecretário da Receita Municipal

Documento assinado eletronicamente por Pedro Ivo Gândra, Subsecretário, em 22/01/2019, às
10:35, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 89, inciso I do Decreto 55.838/2015

: sªlª ºf;
.133mártir.? ª»
(*Éíªªfêªhíâ

" E! A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
'ª ' : https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?

acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 013996077
- |., e o código CRC 364BOZD9.

Referência: Processo nº 6010.2018/0001929—8 SEI nº 013996077

Criado por d818852, versão 2 por (1818852 em 17/01/2019 15:23:52.
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PREFEITURAoo MUNICÍPIO DE sÃo PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

SF/COJUR/ATRIBUIÇÃO - Núcleo de Atribuição
Praça do Patriarca, 59, — Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01002-010

Telefone: 11 28736054/ 11 28736056
Encaminhamento SF/COJUR/ATRIBUIÇÃO Nº 014128310

Casa Civil — Assessoria Técnica

SenhoraAssessora Técnica Chefe,

Em atenção ao indagado pela CâmaraMunicipal no oíício (012471406) endereçado
ao Senhor Prefeito, encaminhamos os esclarecimentos apresentados pela Subsecretaria da Receita Municipal
(013996077. 013918199 e 013964599).

Evandro Luis Alpoim Freire

Chefe de Gabinete

SecretariaMunicipal da Fazenda

Documento assinado eletronicamente por Evandro Freire, Chefe de Gabinete, em 23/01/2019, às

* "
f ª "

sªi! fiª
” 14:39, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 89, inciso I do Decreto 55.838/2015_ àsíiFIÉÉÉ/Hs'é “ºf

.eíearõníéà

É. E'. A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
' : ' : httpszl/sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?

acao=documento_conferir&id__orgao_acesso_externo=0,informando o código verificador 014128310
- i, e o código CRC F03E7SBD.

Referência: Processo nº 6010.2018/0001929—8 SEI nº 014128310

Criado por d686942, versão 3 por (31686942 em 23/01/2019 13:58:42.
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PREFEITURADO MUNICÍPIO DE sÃo PAULO

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA

SMC/AJ - Assessoria Jurídica
Rua Libero Badaró, 346, 9º andar - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01008-905

Telefone: (11) 3397-0026
Parecer SMC/A.! Nº 013823691

SMC-G

Senhora Chefe de Gabinete Substituta

DPH-G

Senhora Diretora

19) O artigo lº do Projeto de Lei nº 394/16 de autoria do nobre vereador Gilbeto Natalini e o substitutivo
da Comissão de Comissão, Justiça e Legislação é impreciso ao conceder simplesmente "benefícios e
incentivos" Quais seriam estes benefícios e incentivos ?

O é lª do artigo lº do mencionado projeto menciona "a eventual concessão de desconto de IPTU —

Imposto Predial e Territorial Urbano" Qual seria este desconto ?

Observamos que a redução de tributos bem com a fixação de sua alíquota e da sua base de cálculo
somente poderá ser realizada por lei municipal nos termos do & 6º do artigo 150 da Constituição Federal,
incisos II e IV do artigo 97 do Código Tributário Nacional-CTN e inciso III do artigo 13 da Lei Orgânica do
Municipio de São paulo Para o incentivo de natureza tributária deverá ser observado o artigo 14 da Lei

Complementar Federal n.º 101 de 2000, especialmente:
" I - demonstraçãopelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, na
forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes

orçamentárias. II - estar acompanhadade medidas de compensação, no periodo mencionado no caput, por meio do aumento de

receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou
contribuição."

Ao pretender conceder desconto do IPTU há vício de iniciativa uma vez que o projeto de lei que trata de
matéria orçamentária é de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, nos termos do inciso IV do é
29 do artigo 26 da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

O Departamento do Patrimônio Histórico é orgão de apoio técnico do CONPRESP e deveria substitui-Io na
redação do mencionado é lª do artigo 1º.
A título de colaboração sugerimos a seguinte redação para o artigo lª e seu é :

"Art. 1“ Os proprietários de edificações construidas anteriormente a 1945, após parecer de juízo técnico
prévio, quanto à significância do valor histórico ou arquitetônico de seus imóveis, gozarão de benefícios e
incentivos contidos nesta lei para fomentar a recuperação ou reconstrução de suas fachadas e paredes
externas, em seu aspecto original ou resultante de alterações posteriores, que se julgue devam ser
preservadas como memória das intervenções ocorridas.
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& 1“ Os mecanismos estruturados de avaliação deverão ser coordenados pelo Departamento do
f Patrlmônío Histórico -DPH da Secretaria Municipal de Cultura, para que se,:g'àª

ine teºaCªicamente quanto ao
"

significado histórico ou arquitetônico que justifique a eventual concessão de%%eªiºçlãabmgnpostoPredial e Territorial Urbano para os imóveis selecionados por intermédfàº_d_e ria%;?OZ'eÃtNa
do

Prefeito obedecendo--se à Lei Complementar Federal n.º 101 de 2002 "

V .,

2ª) Quanto ao & 2º do do artigo lº sugerimos pela oitiva do Sr. Diretor“ªªª!
que poderá opinar quanto ao acesso facilitado.

39) Sugerimos que é 3º do artigo lº deveria ser transformado em um artigo autônomo com a seguinte
redação:
"Art. Os projetos que impliquem em demolição de edificações enquadradas nesta lei deverão ser objeto
da avaliação prévia do Departamento do Patrimônio Histórico antes da concessão do alvará edilício."

É o que temos s.m.j a opinar.

.São Paulo, 10 de janeiro de 2019.

FÁBIO DUTRA PERES

Procurador do Município

Assistente Jurídico

OAB/SP 112.234

Documento assinado eletronicamente por Fabio Dutra Peres, Procurador do Município, em
10/01/2019, às 13:57, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 89, inciso I do Decreto
55.838/2015

ser?;,g
ã'i'ktfªizãuf & “º

, EªE“;'!«Í—É iii

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.prefeitura.sp. gov.br/sei/controlador_ externo. php?

. Í'l acao:documento_ conferir&id _o_rgaoacesso_externo=0, informando o código verificador 013823691

1
' q; e o código CRCA4A46A2F.

Referência: Processo nº 6010.2019/0000028-9 SEI nº 013823691

Criado por d670645, versão 9 por (1670645 em 10/01/2019 13:56:43.
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Fãº/ha no
o .,”
“"-w º “& 'ÚFOCu

Vera
RFmººcª Ro

- nzPREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO
LEGISLAÇÃO

LEI N. 12.350 , DE 6 DE JUNHO DE 1997

Concede incentivo fiscal aos proprietários de imóveis ou aos patrocinadores das
obras de recuperação externa e conservação de imóveis localizados na Area
Especial de Intervenção, objeto do Programa de Requalificação Urbana e
Funcional do Centro de São Paulo - PROCENTRO, ou outro equivalente que
venha a ser implantado, e dá outras providências.

(Projeto de Lei n. 604/93, do Executivo)

Celso Pitta, Prefeito do Municipio de São Paulo, usando das atribuições que lhe
são conferidas por lei.

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de junho de 1997, decretou e
eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituido incentivo fiscal a ser concedido a pessoas físicas ou
jurídicas que promoverem ou patrocinarem a recuperação externa e a
conservação de imóvel próprio ou de terceiro, localizado na Area Especial de
Intervenção, delimitada na planta e na relação constantes, respectivamente, dos
Anexos I e II desta Lei.

5 1º O incentivo fiscal de que trata o "caput" deste artigo poderá ser concedido
às pessoas físicas ou jurídicas que tiverem iniciado as obras de recuperação nos
imóveis antes da vigência desta Lei, ou que os tiverem mantido conservados com
as características originais.

5 2ª Para os efeitos desta Lei, serão considerados recuperação externa de
imóveis, as obras e serviços destinados à recuperação e conservação de
fachadas e demais elementos, realizados em imóvel tombado por órgão federal,
estadual ou municipal, ou preservado em razão do seu valor histórico, cultural,
estético, arquitetônico ou paisagístico, nos termos do artigo 2º da Lei n. 8.328(1),
de 2 de dezembro de 1975, com a nova redação dada pelo artigo 18 da Lei n.
9.725(2), de 2 de julho de 1984.

5 Sº Considera-se patrocinador a pessoa física ou jurídica que se proponha a
financiar ou custear, total ou parcialmente, o projeto e a execução de obras de
recuperação ou conservação externa em imóveis de terceiros.

Art. 2º O incentivo fiscal de que trata esta Lei, será concedido pelo prazo de
10 (dez) anos e consistirá no recebimento, pelo proprietário do imóvel ou
patrocinador, de certificado expedido pelo Poder Público.
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Vara ;»4'
,

' í ,«Egg ªgiºtª, 33R o l

. z ,-

"

& 1º O certiticado de que trata o "caput" deste artigo deverá equivaler ao valor
do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana do imóvel recuperado
ou conservado.

& 20 Quando houver para o imóvel isenção anterior, o valor do certificado, a ser
recebido pelo proprietário ou patrocinador das obras ou conservação, deverá
equivaler a 0,6% do valor venal do imóvel recuperado ou conservado.

5 3º O certificado de que trata o "caput" deste artigo será utilizado
exclusivamente para o pagamento do Imposto sobre a Propriedade Predial e
Territorial Urbana, incidente sobre o imóvel recuperado ou conservado ou sobre
outros imóveis do mesmo proprietário ou de propriedade do patrocinador.

5 4º O valor constante do certificado será o do exercício correspondente ao
início das obras, expresso em Unidade Fiscal de Referência - UFIR, e deverá ser
reconvertido em moeda corrente, pelo valor dessa unidade vigente no mês de sua
utilização.

5 5º O titular do certincadodeverá requerer perante à Secretaria das Finanças
o reconhecimento do benefício, no início de cada exercício.

5 6º O benefício só será concedido se constatada, em vistoria, a efetiva
conservação do prédio.

Art. 3º A concessão do benefício dependerá da aprovação do projeto de
recuperação ou do estado de conservação do prédio pela Comissão
PROCENTRO ou outra Comissão equivalente que venha a ser constituída,
ouvidos os órgãos competentes.

Art. 4º Caberá à Secretaria da Habitação e DesenvolvimentoUrbano - SEHAB a
expedição do certificado, a requerimento do proprietário do imóvel ou do
patrocinador, nos termos do disposto em regulamento.

Art. 5º A Comissão PROCENTRO constatará o início da obra e realizará vistorias
periódicas para verificar o seu andamento, na conformidadedo projeto aprovado,
bem como o estado de conservação das edificações, cujos proprietários
pleitearem o benefício nos termos do 5 1º do artigo 1º desta Lei.

Parágrafo único. Constatada a paralisação da obra ou sua desconformidade com
o projeto aprovado, o certificado deverá ser cancelado, cientificando-sea
Secretaria das Finanças - SF para a cobrança da importância equivalente ao
benefício, exercício a exercício, atualizada monetariamente e acrescida de juros
de mora, desde as datas originariamenteassinaladas para pagamento integral do
imposto, sendo:

I - com imposição de multa moratória e sem prejuízo das medidas criminais
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em benefício dele;

II - sem imposição de multa moratória, nos demais casos.

Art. 6º Fica concedida isenção do pagamento da Taxa para exame e verificação
de projetos, prevista no Código de Obras e Edificações, aos proprietários ou aos
patrocinadores das obras de recuperação deimóveis localizados na Área Especial
de Intervenção.

5 1ª Respeitadas as respectivas competências, a concessão do benefício previsto
no "caput" deste artigo será autorizada pela Secretaria da Habitação e
Desenvolvimento Urbano - SEHAB ou pela Secretaria das Administrações
Regionais - SAR e dependerá de parecer favorável da Comissão PROCENTRO,
quanto ao enquadramento do projeto na situação de beneficiários da isenção.

â 2º O proprietário ou patrocinadordeverá requerer o benefício previsto no
"caput" deste artigo após o protocolamentodo pedido de Alvará de Aprovação do
projeto de recuperação.

Art. 7º O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) dias.

Art. 8º As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 9º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.
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:

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA

SMC/DPH - Departamento do Patrimônio Histórico - Gabinete
Rua Líbero Badaró, 346, 10º andar — Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01008—905

Telefone: 3397—0180

Informação SMC/DPH Nº 013956129

São Paulo, 16 de janeiro de 2019

SMC | Gabinete

Senhora Chefe de Gabinete

Concordamos com o parecer da Assessoria Jurídica, 0 qual endossamos (SEI 013823691).

Sobre o texto do projeto de lei (considerando o substitutivo da CCJLP SEI 013746058), entendemos que a
iniciativa é louvável e altamente significativa. É essencial para a preservação de nosso patrimônio a
criação de incentivos para os proprietários de tais bens, bem como a criação de formas de preservação
alternativas ao tombamento. No entanto, entendemos que o PL apresenta algumas lacunas e conflitos
que criam contradições que dificultariam - quando não inviabilizariam - sua aplicação.

Um conflito se apresenta em confronto com a lei municipal nº 12.350/1997 (SEI 013883207), que
concede incentivo fiscal aos proprietários de imóveis tombados dentro de perimetro na área central. A lei

está ainda em vigor e trata de assunto bastante similar ao proposto no PL 394/16, ora em análise. Desde
2018, técnicos da SMC, Sehab, SMJ e SMF se reúnem para avaliar uma alteração na lei que atualizasse

.seu texto, com previsão de encaminhamento de proposta à Câmara no primeiro semestre de 2019.

Outro conflito se dá ao pretender proteger qualquer imóvel construido anteriormente a 1945. O texto de
justificativa do PL apresenta a proposta como uma alternativa ao tombamento, uma "categoria de
proteção intermediária". No entanto, exige uma avaliação técnica quanto ao valor do imóvel proponente,
bem como análise de projeto, com o objetivo de validar sua configuração original. No parágrafo 39 do
artigo lº exige análise prévia antes da concessão de autorização para demolição do imóvel. Em especial
este último item coloca, na prática, uma restrição igual à do tombamento para todos os imóveis da
cidade construídos antes de 1945, no entanto, sem uma pesquisa prévia para avaliar seu real valor.

Outra questão é que, ao considerar qualquer imóvel construido antes de 1945, são excluidos imóveis
importantes já reconhecidos como patrimônio cultural da cidade - através do tombamento - construidos
posteriormente. Dessa forma, a lei concederia um privilégio ao qual nem proprietários de bens tombados
teriam acesso, quando esses devem arcar com uma série de obrigações por conta do tombamento.

Também não fica claro no PL qual seu impacto. Qual o percentual de imóveis na cidade construidos
anteriormente a 1945? Tal informação é essencial para avaliar o impacto de trabalho e a

https:l/sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?aoao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=151 461 70&i . .. 1/2
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operaçionalização da lei. Hoje a equipe do DPH é dimensionada considerando a quantidade de bens
tombados na cidade.

Dessa forma, manifesto-me contrária ao PL 394/16 e seu texto substitutivo.

Mariana de Souza Rolim

Diretora, DPH | SMC

Documento assinado eletronicamente por Mariana de Souza Rolim, Diretor de Departamento,em
18/01/2019, às 11:44, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 89, inciso I do Decreto
55.838/2015

sell ªassinaturª
QÉENÓÚKE

ª ª A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
ª]; ª https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
' . '.. ' acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 013956129

1
I .

Iª . - e o codigo CRC CFA3BZEE.

Referência: Processo nº 6010.2019/0000028-9 SEI nº 013956129

httpszllsei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento__imprimir_web&acao_origem=arvore__visualizar&id_documento=1 51 461 70&i. .. 2/2
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PREFEITURADO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA

SMC/CHEFIA-GAB - Chefia de Gabinete
Rua Líbero Badaró, 346, 9º andar - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01008-905

Telefone: (11) 3397—0014

Encaminhamento SMC/CHEFIA-GAB Nº 014024585

São Paulo, 18 de janeiro de 2019

PREF/CASA CIVIL/ATL Il

.enhora Procuradora Assessora

Á vista do solicitado (013746703) e em atenção ao ofício SGP—12 nº 576/2018 (013746051),
encaminhamos o parecer apresentado pelo Ilustre Procurador do Municipio (013823691), bem como as
informações prestadas pelo Departamento do Patrimônio Histórico - DPH (013956129) acerca dos termos
do PL 394/16 (013746051), os quais acatamos.

Aproveitoo ensejo para renovar nossos protestos de elevada estima e consideração.

Carla Mingolla

.Chefe de Gabinete

Documento assinado eletronicamente por Carla Mingolla,Chefe de Gabinete, em 18/01/2019, às
18:01, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 89, inciso I do Decreto 55.838/2015

se

«gªlª 111;
, _ _ ]aaaesmmfa ,,

* oíuzrêmàa

EI
_
ª. A autenticidade deste documento pode ser conferida no site

. (=|-; https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
"E" acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o códigoverificador 014024585

El
' f e o código CRC 93412425.

Referência: Processo nº 6010.2019/0000028-9 SEI nº 014024585

Criado por (1849472, versão 2 por (1849472 em 18/01/2019 14:23:48.
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'» Dessa forma, manifesto—me contrária ao PL 394/16 e seu texto substitutivo.

Mariana de Souza Rolim

Diretora, DPH | SMC

Documento assinado eletronicamente por Mariana de Souza Rolim, Diretor de Departamento, em
18/01/2019, às 11:44, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 89, inciso I do Decreto
55.838/2015

«ªªªh fªiª
dâh'fiaàªuãá ªmª

_

ÉÍ—QAÉKÓªâíà

ª A autenticidade deste documento pode ser conferida no siteª https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?

1 acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 013956129
e o código CRC CFABBZEE.

Referência: Processo nº 6010.2019/0000028—9 SEI nº 013956129

Criado por d838379, versão 20 por d838379 em 18/01/2019 11:44:49.
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